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Art. 26.  Em decorrência de impossibilidade técnica ou no caso de entrega 
fora do prazo estabelecido no Ato COTEPE/ICMS de que trata o § 1º do art. 
23, o TRR, a distribuidora de combustíveis e o importador deverão proto-
colar, na UF de sua localização e nas UFs para as quais tenham remetido 
combustíveis derivados de petróleo, ou das quais tenham recebido EAC, os 
relatórios a que se refere o caput do art. 20 deste Decreto.

CAPÍTULO VIII
DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES

Art. 27.  O disposto nos Capítulos III a V deste Decreto não exclui a res-
ponsabilidade do TRR, da distribuidora de combustíveis, do importador, da 
refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ e Formulador de combustíveis, 
pela omissão ou pela apresentação de informações falsas ou inexatas, po-
dendo as UFs aplicarem penalidades ao responsável pela omissão ou pelas 
informações falsas ou inexatas bem como exigir diretamente do estabele-
cimento responsável pela omissão ou pelas informações falsas ou inexatas 
o imposto devido e seus respectivos acréscimos.
Art. 28.  O estabelecimento que realizar operação interestadual subse-
quente à tributação monofásica com combustíveis derivados de petróleo 
ou EAC será responsável solidário, nos termos da legislação estadual, pelo 
recolhimento do imposto devido, inclusive seus acréscimos legais, se este, 
por qualquer motivo, não tiver sido objeto de cobrança ou recolhimento, ou 
se a operação não tiver sido informada ao responsável pelo repasse, nas 
formas e prazos definidos nos Capítulos III a V deste Decreto. 
Art. 29.  O TRR, a distribuidora de combustíveis ou o importador responde-
rá pelo recolhimento dos acréscimos legais previstos na legislação da UF a 
que se destina o imposto, na hipótese de entrega das informações fora dos 
prazos estabelecidos no art. 23 deste Decreto.
Art. 30.  Na falta da inscrição prevista no art. 6º deste Decreto, caso exigi-
da, fica atribuída à refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ e Formulador 
de Combustíveis, a distribuidora de combustíveis, o importador ou o TRR, 
por ocasião da saída do produto de seu estabelecimento, a responsabili-
dade pelo recolhimento, por meio de Guia Nacional de Recolhimento de 
Tributos Estaduais (GNRE), do imposto devido em favor da UF de destino, 
devendo a via específica da GNRE e do comprovante de seu recolhimento 
acompanhar o seu transporte.
§ 1º Na hipótese do caput deste artigo, se a refinaria de petróleo ou suas 
bases, CPQ ou formulador de Combustíveis tiverem efetuado o repasse na 
forma prevista no art. 22 deste Decreto o remetente da mercadoria poderá 
solicitar à UF, nos termos previstos na legislação estadual, a restituição do 
imposto que tiver sido pago em decorrência da aquisição do produto, inclu-
sive da parcela cobrada antecipadamente por tributação monofásica, me-
diante requerimento instruído com, no mínimo, os seguintes documentos:
I - cópia da nota fiscal da operação interestadual;
II - cópia da GNRE;
III - cópia do protocolo da transmissão eletrônica das informações a que se 
refere o Capítulo V deste Decreto; e
IV- cópias dos Anexos II-A e III-A, IV-A e V-A, de que trata o art. 19 deste 
Decreto, conforme o caso.
§ 2º  Fica atribuída ao destinatário da mercadoria a responsabilidade pelo 
recolhimento do imposto e seus acréscimos legais quando, notificado, dei-
xar de apresentar a cópia da GNRE e/ou do comprovante de pagamento 
de que trata o caput deste artigo, podendo a UF de destino cobrar o ICMS 
incidente nas operações com a mercadoria adquirida, ressalvado o direito 
do remetente à restituição da parcela do imposto efetivamente repassado 
nos termos do § 1º deste artigo.
Art. 31.  As UFs interessadas poderão, mediante comum acordo, em face 
de diligências fiscais e de documentação comprobatória em que tenham 
constatado entradas e saídas de mercadorias nos respectivos territórios, 
em quantidades ou valores omitidos ou informados com divergência pelos 
contribuintes, oficiar à refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ ou Formu-
lador de Combustíveis para que efetuem a dedução e o repasse do impos-
to, com base na situação real verificada.
Art. 32.  As UFs poderão, até o 8º (oitavo) dia de cada mês, comunicar à 
refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ e Formulador de Combustíveis 
a não aceitação da dedução informada tempestivamente, nas seguintes 
hipóteses:
I - constatação de operações de recebimento do produto, cujo imposto não 
tenha sido destacado pelo sujeito passivo da tributação monofásica;
II - erros que impliquem elevação indevida de dedução.
§ 1º A UF que efetuar a comunicação referida no caput deste artigo deverá:
I - anexar os elementos de prova que se fizerem necessários; e
II - encaminhar, na mesma data prevista no caput deste artigo, cópia da 
referida comunicação às demais UFs envolvidas na operação.
§ 2º  A refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ e Formulador de Combus-
tíveis que receberem a comunicação referida no caput deste artigo deverão 
efetuar provisionamento do imposto devido às UFs, para que o repasse 
seja realizado até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que 
tenham ocorrido as operações interestaduais.
§ 3º  A UF que efetuou a comunicação prevista no caput deste artigo de-
verá, até o 18º (décimo oitavo) dia do mês subsequente àquele em que 
tenha ocorrido as operações interestaduais, manifestar-se de forma escrita 
e motivada, contra a referida dedução, caso em que o valor anteriormente 
provisionado para repasse será recolhido em seu favor.
§ 4º  Caso não haja a manifestação prevista no § 3º deste artigo, a refina-
ria de petróleo ou suas bases, CPQ e Formulador de Combustíveis deverão 
efetuar o repasse do imposto provisionado até o 20º (vigésimo) dia do mês 
subsequente àquele em que tenha ocorrido as operações interestaduais.
§ 5º  O contribuinte responsável pelas informações que motivaram a co-
municação prevista neste artigo será responsável pelo repasse glosado e 
respectivos acréscimos legais.
§ 6º  A refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ ou Formulador de Com-
bustíveis comunicadas nos termos deste artigo, que efetuarem a dedução, 

serão responsáveis pelo valor deduzido indevidamente e respectivos acrés-
cimos legais.
§ 7º  A refinaria de petróleo ou suas bases, CPQ ou Formulador de Com-
bustíveis que deixarem de efetuar repasse em hipóteses não previstas 
neste artigo serão responsáveis pelo valor não repassado e respectivos 
acréscimos legais.
§ 8º  A não aceitação da dedução prevista no inciso II do caput deste artigo 
fica limitada ao valor da parcela do imposto deduzido a maior.
Art. 33.  O protocolo de entrega das informações de que trata este Decreto 
não implica homologação dos lançamentos e procedimentos adotados pelo 
contribuinte.
Art. 34.   O disposto neste Decreto não dispensa o contribuinte da entrega 
da Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS Substituição Tributá-
ria (GIA-ST), prevista no Ajuste SINIEF nº 4, de 9 de dezembro de 1993, 
quando exigida, devendo a apuração do imposto de que trata este Decreto 
estar inserida nesta declaração.
Art. 35.  No primeiro mês de produção de efeitos deste Decreto, para os 
combustíveis de que trata este Decreto existentes em estoque com ICMS 
retido anteriormente por substituição tributária, os estabelecimentos de-
verão ajustar suas declarações, efetuando a transposição dos estoques de 
forma a zerar os valores de ICMS/ST retidos e compor os valores de ICMS 
sobre os estoques como cobrados por tributação monofásica, conforme 
alíquotas específicas aprovadas.
Parágrafo único.  A transposição dos estoques gravados com ICMS/ST para 
ICMS cobrado anteriormente por tributação monofásica será definitiva, 
não dando direito a ressarcimento nem gerando obrigação de recolhimento 
complementar em virtude da diferença de carga tributária retida por ST e 
calculada nos termos deste Decreto.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1º de junho de 2023 para as operações com Gasolina A e EAC.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de maio de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 944361

CASA CIVIL DA GOVERNADORIA

.

LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA N°. 0536/2023-CRG, de 29 de Maio de 2023.
A COORDENADORA DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Portaria nº. 1.215/2023-CCG, de 31 de 
Março de 2023, publicada no DOE nº. 35.349, de 03/04/2023 e,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 98 da Lei nº. 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994,
CONSIDERANDO ainda, os termos do Processo nº. 2023/479633,
RESOLVE:
I – Conceder a servidora EULÁLIA ROMANA DA PAIXÃO, Id. Funcional n°. 
3018/1, ocupante do cargo de Assistente Administrativo, pertencente ao 
quadro de servidores efetivos desta Casa Civil da Governadoria, 60 (ses-
senta) dias de Licença Prêmio, no período de 01/06/2023 a 30/07/2023, 
correspondente ao período aquisitivo de 12/11/1984 a 11/11/1987.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
CASA CIIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 29 de Maio de 2023.
DELCIENE LOUREIRO CORRÊA
Coordenadora de Relações Governamentais

Protocolo: 944141

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº 0537/2023-CRG
A COORDENADORA DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, pela PORTARIA Nº 1.215/2023-CCG, de 
31/03/2023, publicado no DOE nº 35.349, de 03/04/2023, e
CONSIDERANDO o que dispõe os arts. 145 a 149, da Lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994;
CONSIDERANDO o processo n° 2023/2117095, de 26 de maio de 2023;
CONSIDERANDO ainda, tratar-se de Agenda Oficial de Governo.
RESOLVE:
I - Autorizar o servidor abaixo relacionado a se deslocar para o município 
de CAPANEMA/PA, no dia 31/05/2023.

Servidora Objetivo
PAULO ATAÍDE GOMES DE LIMA, matrícula funcional nº 36676/1, 
CPF 082.459.242-53, ocupante do cargo de Motorista, lotação na 

Coordenadoria de Transporte.

Dar apoio logístico a Assessoria do Gabinete do Gover-
no do Estado, no referido município.

II - Conceder de acordo com as bases legais vigentes ½ (meia) diária ao 
servidor acima, que se deslocará conforme item I.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 29 de maio de 2023.
DELCIENE LOUREIRO CORREA
Coordenadora de Relações Governamentais


